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RESUMO 

Como o uso do solo na bacia hidrográfica afeta a zona costeira, ambas as esferas devem ser geridas de maneira integrada. Contudo, as políticas brasileiras de 
manejo dos dois ambientes estão fragmentadas e não há efetiva consideração da zona costeira como parte integrante da bacia hidrográfica. A introdução de 
uma Zona de Influência Costeira (ZIC) é importante para incluir as relações de causa e efeito entre o uso do solo e da água e a zona costeira durante o pro-
cesso de gestão, principalmente para aplicação da outorga e do licenciamento. O presente estudo visa testar se a utilização da ZIC baseada em critérios físicos 
é útil para a gestão costeira integrada. O critério físico utilizado é a propagação da onda de maré no estuário, que é simulada através do módulo de fluxo não 
permanente do modelo HEC-RAS. O estudo de caso são as bacias dos rios Mampituba, Araranguá, Tubarão e Tijucas, SC. A ZIC foi definida utilizando 
a vazão mínima afluente, resultando em: até 29 km a montante para o rio Mampituba; 34,4 km no rio Itoupava e 28,8 km no rio Mãe Luzia (afluentes 
ao Araranguá); 20,7 km no rio Tubarão e 21,25 km no rio Tijucas. O modelo representou de maneira satisfatória a penetração da maré astronômica, 
porém gerou uma ZIC pequena devido à baixa amplitude de maré nos estuários analisados. A ZIC baseada em critérios físicos se mostra uma ferramenta 
útil, porém o critério utilizado precisa de adaptações, como a inclusão da linha de 50 km da costa ou a observação da maré meteorológica. 

Palavras Chave: Propagação da onda de maré. Remanso. HEC-RAS. Gerenciamento Costeiro.

The land use in the basin directly affects the coastal zone as both are connected and must be managed in an integrated manner. However, in Brazil the 
management policies of  both environments are fragmented and there is no effective consideration that the coastal zone is part of  the basin. This study aims 
to test whether the use of  a zone of  coastal influence (ZCI) based on physical criteria is useful for integrated coastal management. The physical criterion used 
is the propagation of  tidal wave in the estuary, which is simulated by the non-permanent flow module of  HEC-RAS model. The case study is the basins of  
Mampituba, Araranguá, Tubarão and Tijucas rivers, Santa Catarina state, Brazil. The ZCI was set using the minimum affluent flow, which leads to: up to 
29 km upstream in the Mampituba River, 34.4 km in Itoupava River and 28.8 km in Mãe Luzia River (both Araranguá River affluents), 20.7 km in 
Tubarão River and 21,25 km in Tijucas river. The model showed good results for the penetration of  the astronomical tide, although the ZCI was small due 
to low tidal range in the analyzed estuaries. The ZCI based on physical criteria proves to be a useful tool, but the criteria used need adaptations, such as the 
inclusion of  50 km line from the coast or the propagation of  meteorological tide. The ZCI is important to include the cause and effect relationships between 
land and water use and coastal zone management, especially for the grant of  water rights and environmental licensing.

Keywords: Tidal Waves Penetration. Backwater. HEC-RAS. Coastal Management.

Integração da gestão de recursos hídricos e da zona costeira em Santa Catarina: a 
zona de influência costeira nas bacias dos rios Mampituba, Araranguá, Tubarão e 

Tijucas, SC

Integrated management of  water resources and coastal zone: the zone of  coastal influence in the basins of  
Mampituba, Araranguá, Tubarão and Tijucas rivers, SC, Brazil
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INTRODUÇÃO

A bacia hidrográfica é a origem do sistema de rios 
que suprirá os estuários e zonas costeiras com água doce e 
sedimentos. Através desse contínuo fluvio-marinho costeiro 
(NICOLODI; ZAMBONI; BARROSO, 2009) o uso do solo 
na bacia afeta a zona costeira. Destaca-se, assim, a importância 
da gestão integrada entre os recursos hídricos e a zona costeira. 

Contudo, existe uma lacuna na gestão integrada no Brasil. 
As políticas de gerenciamento costeiro e de recursos hídricos são 
separadas institucionalmente, sendo que os recursos hídricos, 
de competência do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (SINGREH), onde a gerência acaba quando 
a influência oceânica começa, e a partir daí começa a ingerência 
do Gerenciamento Costeiro. Não há efetiva consideração de 
que a zona costeira é parte integrante da bacia hidrográfica, 
mesmo nas partes baixas das bacias (próximas ao exutório), 
como nas áreas que drenam diretamente para o oceano (e que, 
neste caso, não pertencem à bacia, mas são influenciadas pelo 
uso do solo nela).

A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 
9.433/1997) rege a gestão de águas e Agência Nacional de 
Águas (ANA) apresenta competência executiva para a gestão. 
Entretanto, as normativas que definem a sua ingerência contem-
plam apenas a bacia hidrográfica – considerada como a área de 
drenagem das águas continentais ou águas doces (salinidade até 
0,5‰). Assim, se considera que não é competência da ANA e 
do SINGREH as áreas estuarinas, e os instrumentos de gestão 
de recursos hídricos (como a outorga) só deveriam ser aplicados 
em corpos de água doce. O gerenciamento costeiro observa a 
definição de zona costeira presente no Plano Nacional de Ge-
renciamento Costeiro II – PNGC II (Res. CIRM Nº 005/1997). 
Nesta definição, a faixa terrestre da zona costeira (integrante 
da bacia hidrográfica) é formada pelos municípios que sofrem 
influência dos fenômenos ocorrentes na zona costeira, por 
exemplo, defrontantes com o mar; ou distantes até cinquenta 
quilômetros da linha da costa, que contemplem, em seu território, 
atividades ou infraestruturas de grande impacto ambiental na 
zona costeira. Assim, um ambiente contínuo é fragmentado. A 
contaminação das águas costeiras e estuarinas e o aumento da 
intrusão salina são exemplos de problemas que podem surgir 
quando a gestão não é feita de forma integrada (GENZ; LESSA; 
CIRANO, 2008; LOITZENBAUER; MENDES, 2012).

A gestão costeira não deve ser separada da gestão de 
recursos hídricos, e para isso deve haver a delimitação clara e 
prática da zona de gestão integrada. Clark (1996) indica que a 
delimitação da zona costeira deve corresponder às unidades 
físicas ou ecológicas da costa. Uma forma de representar o am-
biente físico costeiro é através da salinidade – maior salinidade, 
maior influência oceânica, menor ação continental, e vice-versa 
(LOITZENBAUER; MENDES, 2011). Outro meio de definir 
o limite costeiro é ação da maré – até aonde o efeito da eleva-
ção do nível do mar é sentida (KJERFVE, 1987). Destaca-se 
que a utilização do limite máximo da penetração da maré para 
delimitar o estuário é utilizada no estado americano do Texas, 
que possui tradição no gerenciamento do fluxo de águas doces 
à zona costeira (TEXAS, 2009).

A utilização do limite da maré seria mais apropriada para 
a gestão integrada, pois cria uma área maior do que utilizando a 
salinidade. No processo de gestão desta área, chamada de Zona 
de Influência, o uso do solo deve observar as consequências 
para a zona costeira, sem fazer parte dela. Em geral, a utiliza-
ção da salinidade definiria uma zona costeira como as mesmas 
dimensões espaciais que são geradas pela definição do PNGC 
II, pelo menos nos estados do sul do Brasil. Salienta-se que a 
aplicação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos deve 
ser feita em toda a área territorial da bacia – incluindo a zona 
costeira terrestre. O que se preconiza neste artigo é a criação de 
uma área que não pertença à zona costeira, mas que continue a 
observar as implicações geradas diretamente à zona costeira. A 
gestão integrada de recursos hídricos e da zona costeira deverá 
ser feita tanto na zona costeira como nesta zona de influência. 

Desta forma, o presente estudo pretende testar a seguinte 
hipótese: A utilização de uma zona de influência costeira baseada em 
critérios físicos é útil para a gestão integrada costeira, sobretudo com os 
recursos hídricos? Para testar essa hipótese, utiliza-se a definição 
de estuário de Kjerfve (1987) como critério físico, onde o limite 
superior do estuário é limitado pela propagação da onda de maré. 
Assim, a Zona de Influência Costeira (ZIC) é definida como 
área entre a zona costeira (municípios costeiros do PNGC II) 
e o limite superior do estuário (Figura 1). A área de estudo para 
aplicação da metodologia são as bacias dos rios Mampituba, 
Araranguá, Tubarão e Tijucas, localizados no estado de Santa 
Catarina, devido à deficiência no processo de gestão integrada do 
estado (LOITZENBAUER; MENDES, 2014). Posteriormente, 
são discutidas as implicações da ZIC para a gestão integrada de 
recursos hídricos e de meio ambiente na zona costeira. 

Figura 1 - Esquema da delimitação da zona costeira e da Zona 
de Influência Costeira a partir da definição de estuário de Kjerfve 

(1987) e Loitzenbauer e Mendes (2014)
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METODOLOGIA UTILIZADA

Área de Estudo

O foco do presente estudo são os trechos baixos das 
bacias (estuários) dos rios localizados no litoral sul do estado de 
Santa Catarina: Mampituba, Araranguá e Tubarão, e no litoral 
central do estado, Tijucas, já acima da ilha de Florianópolis (Figura 
2). Estes estuários apresentam características geomorfológicas 
distintas, porém são estreitos, rasos e estão sujeitos ao mesmo 
clima e regime de marés, micro maré (amplitude menor que 2 
m) semi-diurna com desigualdades diurnas. Na região, a maré 
meteorológica apresenta importância na elevação do nível do 
mar e está relacionada à ocorrência de ventos provenientes 
do quadrante sul/sudoeste (COASTAL PLANNING & EN-
GINEERING DO BRASIL, 2011). Existem poucos estudos 
sobre essas bacias.

Figura 2 - Bacias dos rios estudados: Tijucas, Tubarão, 
Araranguá e Mampituba

O rio Mampituba, que faz divisa com o estado do Rio 
Grande do Sul, drena uma área de aproximadamente 1.200 km2, 
com vazão média de 19 m3.s-1 e uma profundidade média em 
torno de 4 m (D’AQUINO, 2010). O rio nasce nas escarpas 
basálticas da Serra Geral e deságua no Oceano Atlântico após 
62 km de oeste a leste (D’AQUINO et al., 2011a). No estuário, 
os efeitos da maré são sentidos a quilômetros a montante da foz 
(GUERRA, 1997), e a desembocadura do rio é fixa por molhes.

A bacia de drenagem do rio Araranguá apresenta uma 
área de 3020 km2, com vazão média de 65 m3.s-1 e profundidade 
de 8 m (D’AQUINO, 2010).  Suas nascentes estão localizadas 
na Serra Geral, com 15 cursos de água compondo o seu siste-
ma hídrico. O rio Araranguá é formado pela junção dos rios 
Itoupava e Mãe Luzia, e após se tornar o Araranguá apresenta 
apenas um único afluente, o rio dos Porcos. Com orientação 
Leste-Oeste e sinuosidades do tipo meandrante, sua foz desloca-se 
para nordeste paralelamente a linha de costa por cerca de 7 km 
antes de desaguar no mar. As principais atividades econômicas 
desenvolvidas nessa bacia são o cultivo de arroz, a mineração, 

a suinocultura, abastecimento público e atividades de turismo 
e lazer (D’AQUINO; PEREIRA FILHO; SCHETTINI, 2010). 
Os principais problemas ambientais da bacia estão relacionados 
ao aumento da população, agricultura extensiva e a extração e 
beneficiamento do carvão. D’Aquino, Pereira Filho e Schettini 
(2010) analisaram a hidrodinâmica do estuário após a passagem 
de uma inundação rápida, e Coastal Planning & Engineering do 
Brasil (2011) modelou a intrusão salina em face de diferentes 
cenários de vazão e de fixação da barra do rio Araranguá.

O rio Tubarão, o segundo maior da drenagem atlânti-
ca do estado, drena uma área de aproximadamente 5.600 km2 

após percorrer 120 km (BELTRAME, 2003), possuindo uma 
vazão média de 130 m3.s-1 e profundidade de 5 m (D’AQUINO, 
2010). O rio Tubarão nasce junto a Serra Geral, e tem como 
seus principais afluentes os rios Braço do Norte e Capivari. O 
uso da água na bacia é intenso, tendo como usos abastecimento 
público de pelo menos seis municípios, abastecimento indus-
trial, irrigação, recreação, atividade pesqueira e turística. Toda 
a bacia é considerada bastante impactada, principalmente por 
atividades carboníferas, agrícolas, pecuárias, entre outras (LIMA 
et al., 2001). Bertoluzzi (2003) e Marcomin (1996) analisaram 
os aspectos socioambientais da bacia, usos da água e impactos 
ambientais das atividades regionais. Beltrame (2003) foi o primeiro 
a estudar as características oceanográficas aplicadas à produção 
de camarão, e D’Aquino et al. (2011b) analisou o transporte de 
sal e a hidrodinâmica do baixo estuário.

O rio Tijucas apresenta uma bacia de drenagem de 
2.400 km2, vazão média de 50 m3.s-1 e profundidade média de 
3 m (D’AQUINO, 2010). Na bacia desenvolvem-se atividades 
agropecuárias e há um polo cerâmico. Este último leva à mi-
neração a céu aberto de solos para a extração de argila, o que 
intensifica a erosão e o transporte de sedimentos para o rio e 
estuário. A hidrodinâmica e a distribuição dos sedimentos no 
estuário foram estudadas por Schettini e Carvalho (1998).

Descrição do modelo

A premissa utilizada para a simulação é que, nos trechos 
finais da bacia hidrográfica (região estuarina), há uma região 
de baixa declividade, em regime subcrítico e sujeito aos efeitos 
da oscilação dos níveis do mar. Esse trecho final é controlado 
pelos fenômenos de jusante (oceano). 

Para o cálculo da linha d’água nesta situação, foi uti-
lizado o módulo não permanente do modelo HEC-RAS 4.1.0 
(U.S. ARMY CORPS OF ENGINEERS, 2010). Assume-se que 
o estuário se estende até a seção onde a oscilação da maré gera 
elevação do perfil da linha d’água (remanso) de mais de 0,1 m.

O módulo não permanente do HEC-RAS utiliza as 
equações completas de Saint-Venant, conservação de massa (1) 
e quantidade de movimento (2), para representar o escoamento 
unidimensional.

	 			   (1)
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        (2)

onde Q é a vazão do rio; A é a área molhada da seção transversal 
do rio; h é o nível d’água no rio; g é a aceleração da gravidade; 
t é o tempo; x é a distância no sentido longitudinal do rio e Sf   
é a declividade da linha de energia.

A declividade da linha de energia (Sf) é representada 
pela equação de Manning (3):

= 		 (3)

onde R é o raio hidráulico (razão entre a área e o perímetro 
molhado da seção), n é o coeficiente de rugosidade de Manning 
e Kc é a condutância hidráulica.

O coeficiente de rugosidade de Manning (n) representa 
o atrito com o leito do rio, englobando o efeito da forma e da 
vegetação existente.

As equações de Saint-Venant representam um sistema 
de equações diferenciais com duas variáveis independentes (x 
e t) e duas variáveis dependentes (h e Q); os outros termos ou 
são constantes ou são funções das variáveis citadas. O modelo 
resolve essas equações aproximando-as pelo esquema numérico 
de diferenças finitas de Preissmann (1961). Posteriormente, o 
sistema de equações algébricas é resolvido para dadas condições 
inicial e de contorno. Mais detalhes sobre o esquema numérico 
de Preissmann (1961) e as aproximações do modelo podem ser 
obtidos em Fread (1993) e U.S. Army Corps of  Engineers (2010). 

As condições iniciais utilizadas são a geometria (para A 
e R) e os coeficientes de rugosidade (n) das seções transversais, 
e a vazão inicial (Q) na seção mais a montante. Como condições 
de contorno de montante pode ser utilizado o hidrograma de 
entrada (Q) e de jusante a variação do nível (h).

Dadas as aproximações das equações parciais, a rotina 
de cálculo das equações algébricas resultantes fica:

1) Cálculo da velocidade média (v), da taquicarga (hv) 
e a condutância hidráulica (Kc) para cada seção a partir das 
equações 4, 5 e 6;

				    (4)

			   (5)

			   (6)

onde α é o coeficiente de Coriolis, g é a aceleração da gravidade 
e hv é a taquicarga.

2) O modelo assume um nível d’água para a seção 
seguinte e, assim, um tirante correspondente (y2) e calcula v2, 
hv2 e Kc pelas fórmulas descritas;

3) Em seguida, é determinado a perda de carga (he) 
entre as seções 1 e 2, através da equação (7):

		 (7)

onde L é a distância entre as seções 1 e 2.
4) Também é calculado um segundo tirante na seção 

2 (y’2) pela equação (8); 

 	 (8)

onde zi é a cota do ponto mais profunda seção i, em relação a 
qual o tirante é referido.

5) O módulo da diferença entre y2 e y’2 é calculado, com 
tolerância admitida. Se o módulo for maior que a tolerância, 
retorna-se ao segundo passo, assumindo-se como novo y2 a 
soma algébrica do anterior mais 70% da diferença. Nas iterações 
seguintes aplica-se o método das secantes, repetindo-se todo o 
procedimento até que a diferença mencionada seja menor que 
a precisão admitida.

6) Definido valor de y2, parte-se para a seção seguinte, 
retornando ao primeiro passo.

Como resultado, o modelo apresenta os valores de 
velocidade (v), nível (h) e a condutância hidráulica (Kc) para 
cada seção.

Aplicação do modelo

Nas bacias em estudo, como condição de contorno 
de jusante, foi utilizada a variação horária da maré astronômica 
na boca do estuário. Para os rios Mampituba, Araranguá e Tu-
barão foram utilizados dados da tábua de maré da Marinha do 
Brasil (2012) para o Porto de Imbituba, SC (Figura 3) – local 
mais próximo com dados. Para o rio Tubarão, como não havia 
dados de seção transversal na boca do estuário, optou-se por 
considerar a condição de contorno de jusante no limite entre o 
Rio Tubarão e a Lagoa Santo Antônio. Optou-se pelo período 
de 8 a 15 de Janeiro de 2012 por ser maré de sizígia, período 
de maior amplitude da maré, mesmo período simulado. Para o 
rio Tijucas utilizou-se a tábua do Porto de Florianópolis, SC 
(Figura 3) para o mesmo período. 

Como condição de contorno de montante, foram 
utilizados dados de seção transversal, níveis e vazão obtidos da 
Agência Nacional de Águas (ANA/Hidroweb) (Tabela 1). Outras 
seções transversais necessárias para a simulação, ao longo do 
estuário e principalmente na boca do estuário (limite inferior 
da simulação) foram obtidas de D’Aquino (2010). A altitude de 
todas as seções transversais foi ajustada pelas elevações indicada 
no ponto no Modelo Numérico do Terreno (MNT), visto que 
não estavam referenciadas pelo nível do mar. Para melhorar a 
simulação, seções transversais foram interpoladas entre as seções 
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existentes e foram ajustadas pela elevação do ponto no MNT, 
de forma a gerar pelo menos uma estação referenciada a cada 5 
km. A figura 4 apresenta as seções utilizadas para cada estuário.

Figura 3 – Variação horária da maré astronômica no Porto 
Imbituba e em Florianópolis, SC durante o período de 8 a 15 de 

janeiro de 2012
Fonte: Dados da Marinha do Brasil (2012)

Nos rios Mampituba e Tijucas, o aporte de vazão dos 
tributários localizados a jusante da condição de contorno de 
montante não foi considerado. Foi assumido que a influência 
destes tributários não é significativa. 

A simulação da bacia do Rio Araranguá considerou os 
dois principais afluentes, os rios Itoupava e Mãe Luzia. O Rio 
Itoupava utilizou como condição de contorno a vazão afluente na 
estação Taquaruçu e o Rio Mãe Luzia insere a soma das vazões 
nas estações Foz do Manoel Alves e Forquilhinha (Tabela 1) 
numa seção interpolada a jusante da confluência entre os dois 
rios (número 12 na Figura 4). 

Inicialmente, foi feita a simulação do Rio Tubarão sem 
considerar a influência do rio Capivari na vazão aportando ao 
estuário. O resultado indicou que a propagação da maré não 
chega até a confluência do rio Capivari com o Tubarão (estação 
11,5 na Figura 4). Então, a simulação se repetiu, excluindo-se as 
estações localizadas a montante da confluência. Na estação 11,5 
foi computada a soma entre a vazão do rio Tubarão (estação 
Rio do Pouso) e a do rio Capivari (estação Armazém Capivari).

Foram representados três cenários de variação da vazão 
afluente ao estuário: média, média das mínimas mensais e mínima 
registrada, obtidos dos dados das estações consideradas condição 
de contorno a montante (Tabela 1). Para melhor representar 
o remanso causado pela maré, foi utilizado um hidrograma 
constante no tempo para cada vazão.

A partir da simulação hidrológica, o limite do remanso 
causado pela maré é definido no rio principal. A partir da dife-
rença entre os níveis máximo e mínimo da água em cada cenário 
simulado, o limite do estuário foi definido como sendo o ponto 
mais a montante onde essa diferença foi maior que 0,1 m. Esse 
ponto foi marcado no mapa em software de geoprocessamento.

Tabela 1 – Estações ANA/Hidroweb utilizadas como condição de contorno de montante (Figura 4)

Mampituba
Araranguá

Tubarão Tijucas
Itoupava Mãe Luzia

Estação
Praia 

Grande

84970000

Taquaruçu

84949800

Foz do 
Manoel Alves

84853000

Forquilhinha

84820000

Rio do 
Pouso

84580000

Armazém 
Capivari

84600000

São João 
Batista

84095500

Série de vazões 1986 a 2006 1943 a 2004 1977 a 2004 1942 a 2007 1939 a 2004 1942 a 2007 1983 a 2006

Drenagem 339 km2 970 km2 355 km2 526 km2 2740 km2 840 km2 1890 km2

Rio Mampituba Araranguá Manoel Alves Mãe Luzia Tubarão Capivari Tijucas

Q méd. (m3.s-1) 17,73 34,65 18,27 12,83 66,22 13,34 52,88

Q méd. mín. (m3.s-1) 2,70 7,16 3,70 2,30 31,52 12,40 29,48

Q mín. (m3.s-1) 0,074 0,002 0,10 0,03 5,41 2,88 3,96
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Assim, a Zona de Influência Costeira (ZIC) foi definida 
como sendo os municípios localizados a jusante da linha paralela 
à costa que intersecta esse ponto (chamada de linha do estuário) 
menos os municípios considerados costeiros pelo PNGC II. A 
utilização desta linha paralela à costa se deu devido à impossi-
bilidade de fazer a propagação da maré em todos os afluentes 
das bacias, devido à falta de dados hidrológicos.

A ZIC é o foco da gestão costeira integrada, sobretudo 
com os recursos hídricos. Desta forma, a ZIC é comparada 
com a área dos municípios que pertencem à bacia de drenagem 
atlântica, com os municípios costeiros e com a faixa de 50 km da 
costa mencionada no PNGC. Praticas de gestão são discutidas 
a partir desta comparação.

Calibração do modelo

A escala espacial das simulações foi definida através da 
interpolação entre as seções conhecidas. Por tentativa e erro a 
escala espacial foi definida até que a perda de energia seja pequena 
suficiente para manter a estabilidade do modelo.

No presente modelo, a perda de energia é referente ao 
atrito com as paredes/fundo do canal. A descrição adequada 
da mudança no gradiente de energia é necessária para que as 
perdas por fricção sejam corretamente calculadas pelo modelo. 
Isso ocorre devido a grande declividade do fundo, ao número de 
Manning e a grande espaçamento entre uma seção transversal 
e outra. Na presente modelagem, as incertezas estão relacio-
nadas a dois dos fatores citados. O primeiro é o número de 
Manning, que foi definido por tentativa e erro em alguns casos 
e em referências bibliográficas em outros. O segundo é devido 
às estações utilizadas. Como não foram feitas saídas de campo 
para medir a batimetria das seções, foram utilizados dados do 
HIDROWEB. Contudo, as medições feitas pelo Sistema Nacional 
de Informação de Recursos Hídricos não é feita no mesmo dia/
período para todas as estações. Muitas vezes, as seções transver-

sais das estações são amostradas em anos diferentes, o que gera 
imprecisões na representação do canal. Essas incertezas refletem 
na propagação da onda de maré no estuário, pois quanto mais 
atrito, menor a propagação da onda estuário adentro.

Para o rio Mampituba, foram utilizados 200 m entre as 
estações 1 e 9,625, e 50 m entre a 9,625 e 10. No rio Araranguá: 
200 m entre as seções 1 e 11; 50 m entre a 11 e 12 (em ambos 
os afluentes). Para o Rio Tubarão: 200 m entre um e nove; 50 
m entre nove e 12 (posteriormente entre 9 e 11) para ambos 
afluentes. Para o rio Tijucas: 400 m entre 1 e 6,3 e 80 m entre 
6,3 e 7. A localização das estações nas bacias é apresentada na 
figura 4. O tempo de passo utilizado para todos os estuários 
foi de 1 hora. 

A calibração do modelo é feita a partir do coeficiente 
de rugosidade (n). Por tentativa e erro, o valor do n das seções 
é modificado de forma a gerar o melhor ajuste entre as veloci-
dades/níveis geradas pelo modelo e as medidas. Utilizou-se a 
seção mais a montante em todas as bacias, cujos dados de níveis 
e velocidades foram obtidos nas estações da ANA/Hidroweb 
(Tabela 1). Posteriormente, o n foi extrapolado para todas as 
seções da bacia. Foi calculado um n para a vazão média e a média 
mínima. A vazão mínima absoluta não foi calibrada devido aos 
valores extremamente baixos de nível, que dificultou o ajuste. 
Para esta vazão utilizou-se o n da vazão média mínima. 

RESULTADOS

Calibração do modelo

O resultado da calibração do n para as vazões simuladas 
nas bacias analisadas é apresentado na tabela 2.

O n foi calibrado para cada um dos trechos superiores 
do rio Araranguá (Mãe Luzia e Itoupava). No trecho inferior, 
foi utilizado o valor da média aritmética entre os dois trechos. 

Figura 4 – Seções utilizadas para as simulações
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Assim, para a vazão média o n no trecho inferior ficou 0,034 e 
para as vazões média mínima e mínima foi de 0,035.

Tabela 2 – Resultado da calibração do coeficiente de 
rugosidade de Manning (n) para os estuários analisados

Parâmetro Mamp. Arara. 
(Ito.)

Arara. 
(ML)

Tub.
(RP) Tij.

Q méd              
(m3.s-1) 17,73 34,65 31,10 66,22 52,88

NA obs (m) 1,05 1,13 1,53 1,69 1,23

NA mod (m) 1,12 2,26 1,50 1,67 1,56

ΔH (m) +0,07 +0,62 +0,03 +0,01

n 0,030 0,020 0,048 0,038 0,020
Q méd mín 
(m3.s-1) 2,70 7,16 6,00 31,52 29,48

NA obs (m) 0,460 0,91 0,76 1,10 0,85

NA mod (m) 0,460 1,12 0,66 1,10 1,04

ΔH (m) 0,00 +0,21 -0,10 0,00

n 0,030 0,020 0,050 0,032 0,015
*NA obs= nível da água observado; NA mod = nível da água modelado;
 ΔH= diferença entre os níveis observado e modelado. Ito = Itoupava; ML= 
Mãe Luzia e RP = Rio dos Porcos.

Os valores obtidos para o n estão dentro da faixa 
considerada normal para rios de planície com características 
semelhantes. Os rios Tijucas e Araranguá Itoupava apresentaram 
valores baixos, que representam um rio com fundo arenoso. O 
rio Araranguá Mãe Luzia apresentou valores altos, típico de rios 
montanhosos (com maior declividade) (FREAD, 1993). 

A análise da diferença entre o nível da água observado 
e o modelado constata o bom resultado da calibragem – em 
geral menor que 0,2. O afluente Itoupava do Rio Araranguá 
apresentou diferença maior. Neste caso, n menor que 0,020 gera 
instabilidade do modelo, e, além disso, não acredita-se que seja 
representativo da situação real. Uma possibilidade para melho-
rar esse ajuste seria revisar a declividade do fundo. Contudo, 
para tanto seria necessário medições de campo, que não foram 
possíveis neste estudo.

Através de uma análise se sensibilidade apenas variando 
o n, foi observado que a diminuição do n gera um aumento da 
penetração da maré dentro do estuário, porém variações maiores 
que 0,005 é que se tornam significativas na penetração da maré. 

Modelagem

A figura 5 apresenta os perfis da linha d’água máximo 
e mínimo para as vazões simuladas nos estuários. 

Os resultados das simulações mostram que a vazão 
é inversamente proporcional à penetração da onda de maré. 
Quanto maior a vazão afluente, menor é a influência da maré, 
para todos os estuários analisados. Assim, o amortecimento da 
onda de maré é maior no caso da vazão média, resultando na 
menor penetração. Este resultado está de acordo diversos autores, 

incluindo Cai, Savenije e Jiang (2014) e Unnikrishnan, Shetye e 
Gouveia (1997), que mencionam a vazão de água doce como o 
principal fator limitante da penetração da maré num estuário. 

A intrusão salina está fortemente relacionada à pene-
tração da maré, astronômica ou meteorológica, em situações 
de baixa descarga fluvial (SHAHA; CHO; KIM, 2013). Assim, 
foram utilizados dados de intrusão salina para relacionar com 
a penetração da onda de maré, pois são os únicos dados dispo-
níveis para os estuários analisados, mesmo que a intrusão salina 
possa estar relacionada com condicionantes meteorológicos. 

A figura 6 compara os resultados obtidos em estudos 
anteriores para intrusão salina com os resultados da simulação 
da penetração da maré. Para o rio Mampituba, D’Aquino et al 
(2011a) obteve intrusão salina em superfície a até 29 km da foz 
do estuário e a até 35 km em profundidade, quando a vazão era 
de 4,1 m3 s-1. O modelo representou a ação da maré a até 29,0 
km para uma vazão de 2,70 m3 s-1.

Para a bacia do rio Araranguá, Coastal Planning & En-
gineering do Brasil (2011), simulou a intrusão salina para uma 
vazão de 3,52 m3.s-1 obtendo valores de até 14 km em superfície 
e 33 km em profundidade para o afluente Itoupava e 44 km para 
o Mãe Luzia. O presente estudo simulou a penetração da maré 
a até 34,4 e 28,8 km na vazão mínima absoluta, para os rios 
Itoupava (0,002 m3.s-1) e Mãe Luzia (0,13 m3.s-1), respectivamente. 

D’Aquino et al. (2011b) ao analisar a intrusão salina no 
estuário do rio Tubarão, obteve valores 29 km em profundidade 
e 10 km em superfície, em maio de 2007. O estudo não realizou 
medição de vazão, e a estação ANA/Hidroweb Rio do Pouso 
apresenta medições até 2004. A modelagem mostra a pene-
tração da onda de maré a até 20,7 km da boca do estuário, na 
condição de vazão mínima da série. Schettini e Carvalho (1998) 
analisaram a intrusão salina na bacia do rio Tijucas, encontrando 
valores de 4 km em superfície e 14 km em profundidade, em 
medições realizadas em dezembro de 1995. O presente estudo 
obteve que a onda de maré se propaga a até 21,25 km na vazão 
mínima absoluta. 

Kjerfve (1987) divide o estuário em três zonas, sendo a 
mais a montante (zona de maré do rio) sob efeito da oscilação da 
maré e com salinidade zero; e a intermediária (zona de mistura) 
com salinidade variável. A figura 1 apresenta estas duas zonas 
sendo aplicadas à gestão integrada recebendo os nomes de 
zona de influência costeira e zona costeira, respectivamente. A partir 
desta definição é esperado que a intrusão salina penetrasse uma 
distância menor do que a maré.

Ao relacionar o resultado das simulações com os estudos 
de intrusão salina (Figura 6), apenas o afluente Itoupava do rio 
Araranguá e o rio Tijucas se enquadram no esperado – intrusão 
salina a uma distância menor que a maré. O afluente Mãe Luzia 
do rio Araranguá não obtém o resultado esperado, talvez devido 
à imprecisão na determinação do perfil do leito, diferente entre 
o utilizado neste estudo e o de Coastal Planning & Engineering 
do Brasil (2011). Nos rios Mampituba e Tubarão, uma possível 
justificativa seja o efeito da maré meteorológica na intrusão 
salina, que não é contemplada na presente modelagem.

As forçantes de maré meteorológicas se tornam mais 
importantes à medida que a maré astronômica diminui, caso dos 
estuários ao sul de Santa Catarina. O estuário do rio Itajaí-Açu, 
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onde a maré é 40% maior, fenômenos meteorológicos são res-
ponsáveis por 30% da variação do nível do mar (TRUCCOLO; 
FRANCO; SCHETTINI, 2006).

Zona de Influência Costeira

O resultado obtido com a vazão mínima absoluta foi 
utilizado para determinação da Zona de Influência Costeira 
(ZIC), pois representa a maior influência da maré nas bacias 
estudadas. Assim, a partir da definição de estuário de Kjerfve 
(1987), o estuário se estende a até 29 km no rio Mampituba, 
34,4 km no rio Itoupava e 28,8 km no rio Mãe Luzia (afluentes 
ao Araranguá), 20,7 km no rio Tubarão e 21,25 km no rio Ti-
jucas. Esta distância, obtida pela modelagem, foi utilizada para 
traçar uma linha reta paralela à costa que intersecte as fronteiras 
da bacia. Isso foi feito porque não há dados suficientes para 
realizar a simulação em todos os afluentes das bacias. Desta 
forma, a ZIC é delimitada pelos municípios localizados dentro 
desta área (da linha de costa até o limite do estuário) menos os 
municípios já considerados costeiros pelo PNGC II. A figura 7 
apresenta o limite do estuário, os municípios costeiros e a ZIC 
para as bacias estuadas.

Na figura 7 foi incluída a linha de 50 km da costa, 
mencionada no PNGC II para representar os municípios que 
localizados até esta linha podem ser parte da zona costeira, se 
contemplarem, em seu território, atividades ou infraestruturas 
de grande impacto ambiental na zona costeira ou ecossistemas 

costeiros de alta relevância. Este critério é um vago e subjetivo, 
pois o que define essas atividades de grande impacto ambiental? 
Além disso, as atividades podem se instalar no território poste-
riormente a elaboração da norma que determina os municípios 
costeiros (anexo B do PNGC II), e sem a devida atualização 
da norma, estes municípios não seriam contemplados na zona 
costeira. Contudo, considerando as dimensões do território 
brasileiro e a área das bacias de drenagem atlântica na Região 
Hidrográfica do Atlântico Sul (LOITZENBAUER; MENDES, 
2014), essa linha poderia ser utilizada como critério adicional 
para a definição da ZIC. As bacias simuladas possuem regime 
de micro maré, portanto, geram uma ZIC pequena. No caso do 
rio Mampituba, a bacia não apresenta ZIC, pois a área definida 
como estuário está totalmente localizada na zona costeira. No 
caso do rio Tubarão a ZIC é pequena e esta é uma bacia com 
atividades de grande impacto ambiental – mineração de carvão. 
Na bacia do rio Tijucas, a área da ZIC englobaria apenas um 
município. O aumento da ZIC para os municípios com mais de 
50% do território localizado entre a linha de 50 km e a costa, 
menos os municípios costeiros, poderia ser solução. Essa opção 
também poderia ser aplicada em bacias com exutório em regime 
de macro maré, onde o limite do estuário poderia se estender a 
mais de 500 km da costa se aplicada à definição de Kjerfve (1987).

Para manter a proposição de aplicar a definição de 
estuário de Kjerfve (1987) na gestão integrada uma solução 
seria realizar a simulação da maré incluindo o efeito da maré 
meteorológica, que possui grande relevância na área de estudo. 

Figura 5 – Perfis da linha d’água nos estuários das bacias estudadas para as três vazões simuladas. No Rio Araranguá as vazões média 
e média mínima representam o Rio Araranguá e a vazão mínima contempla os afluentes Itoupava e Mãe Luzia
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Contudo, devido à falta de dados e de estudos na área, um grande 
esforço de medições e simulações seria necessário.

De qualquer maneira, a ZIC é a esfera territorial da 
gestão integrada de recursos hídricos e da zona costeira. É uma 
proposta para incluir as relações de causa e efeito entre o uso 
da terra na bacia e a qualidade ambiental costeira, considerando 
a dinâmica física. Esta zona deve facilitar e promover a gestão 
integrada. Sendo assim, não está sujeita as implicações de ser 
considerada zona costeira, como, por exemplo, a existência de 
um plano municipal de gerenciamento costeiro ou a aplicação 
dos outros instrumentos de gestão costeira. Nesta zona, os 
instrumentos de gestão de recursos hídricos e ambiental devem 
ser aplicados considerando as consequências geradas para os 
estuários e zonas costeiras, especialmente a outorga e o licen-
ciamento ambiental. 

 Com relação os recursos hídricos, problemas de quanti-
dade e de qualidade hídrica afetam a zona costeira. Na quantidade 
hídrica, principalmente a diminuição da vazão de água doce afeta 
os estuários KENNISH, 2002; (OLSEN; PADMA; RICHTER, 
2006), resultado do aproveitamento dos recursos hídricos na 
bacia de drenagem. O uso da água nas bacias estudadas deve 
ser gerido de maneira a considerar a interação com a zona cos-
teira. Na ZIC, outorga deve observar a dinâmica da salinidade 
(relação entre a variação na descarga de água doce e a intrusão 

salina no estuário), ou seja, quanto de água pode ser retirado 
da bacia sem que haja aumento significativo da intrusão salina. 

O estado americano do Texas é um exemplo da utiliza-
ção desta metodologia. Há previsão na Lei das Águas estadual 
que a outorga de uso da água para armazenamento, retirada 
ou derivação a até 200 milhas (aproximadamente 322 km) a 
montante da boca do estuário deve observar as consequências 
para as baías ou estuários (TEXAS, 2009). 

Neste contexto surge o questionamento de como o 
processo de outorga vai observar as consequências para as baías ou 
estuários. Uma possibilidade é a criação um modelo de apoio à 
outorga que simule a intrusão salina em função da vazão afluen-
te ao estuário e das condicionantes ambientais (precipitação 
e evaporação), ou seja, que simule a dinâmica da salinidade 
(LOITZENBAUER; MENDES, 2011). Assim, através da si-
mulação e do balanço hídrico entre os usos e a água disponível 
é possível quantificar o impacto dos usos da água nos estuários 
e zonas costeiras.

Cabe ao comitê de bacia verificar a necessidade específica 
do sistema e solicitar os estudos necessários para aplicação da 
metodologia. Esta será aplicada tanto na zona costeira (municípios 
do PNGC II) quanto na ZIC. Salienta-se que, na compreensão 
dos autores, a outorga de uso da água deve ser aplicada em 
toda a bacia, incluindo a zona costeira – mas não utilizando o 

Figura 6 – Comparação entre o resultado da simulação da penetração da onda de maré e estudos anteriores de intrusão salina nas 
bacias estudadas
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mesmo procedimento. A diferença entre as duas zonas é que 
a primeira está sujeita ao plano de gerenciamento costeiro (e 
seus instrumentos) e a segunda não. Ambas as zonas devem 
considerar as implicações das ações realizadas no seu território 
nos estuários e zonas costeiras adjacentes. Fora destas zonas o 
procedimento de outorga deve seguir as normas tradicionais, 
por exemplo, a vazão ecológica.

Em termos de qualidade hídrica, o lançamento de 
efluentes, tanto domésticos como industriais quanto difusos 
provenientes da drenagem agrícola, podem comprometer os 
estuários e zona costeira, assim como as atividades econô-
micas (por exemplo, turismo e aquicultura) e os ecossistemas 
relacionados. Por isso, na ZIC o licenciamento ambiental e a 
outorga qualitativa aparecem como instrumentos ideais para 
gerir o lançamento de efluentes considerando as implicações 

para a zona costeira. Empreendimentos de relevante impacto 
ambiental, que necessitem de EIA/RIMA para sua instalação, 
deverão observar as implicações deste na zona costeira em toda 
a ZIC. A outorga qualitativa deve observar quanto do efluente 
lançado irá se conservar até atingir a zona costeira ou o quanto 
irá impacta-la. A montante da ZIC, a outorga continuaria a 
observar a vazão de referencia e o licenciamento ambiental não 
precisaria considerar as relações com a zona costeira. 

CONCLUSÃO

O modelo utilizado representou de maneira satisfatória 
a penetração da maré astronômica nos estuários analisados. 
Se comparado com estudos anteriores de intrusão salina, os 

Figura 7 – A Zona de Influência Costeira (ZIC) nos estuários estudados em função da penetração da maré. A linha paralela a costa de 
50 km é apresentada, assim como as zonas costeiras segundo o plano nacional de gerenciamento costeiro II (ZC PNGC II) e utilizada 

pelo estado de Santa Catarina (ZC SC)
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resultados das bacias Mampituba, Araranguá e Tubarão não 
representaram o esperado – apresentando intrusão salina a 
maior distância do que a penetração da maré. Isso se justifica 
pelo fato de as simulações realizadas não considerarem o efeito 
da mare meteorológica, principal forçante oceânica no sistema.

As incertezas relacionadas às seções transversais utili-
zadas também podem ser parcialmente responsáveis pela não 
coincidência do resultado da simulação com os estudos anteriores 
de intrusão salina. Medições de campo realizadas no mesmo 
período de tempo poderia solucionar essa questão.

Assim, a metodologia se mostrou parcialmente útil, pois 
seriam necessárias algumas modificações para que o critério físico 
fosse representado de forma mais condizente com a realidade.

Além disso, o critério utilizado gerou uma área pequena 
em virtude da baixa amplitude de maré nos estuários analisados. 
Não é interessante ter uma área tão pequena em bacias que pos-
suam em seu território atividades de grande impacto ambiental, 
como as bacias do rio Tubarão e Araranguá. A inclusão da linha 
de 50 km da costa ou a penetração da maré meteorológica po-
deria ser uma opção. Destaca-se que a linha de 50 km poderia 
ser aplicada também em bacias com regime de macro maré.

Contudo, a existência de uma ZIC é importante para 
incluir as relações de causa e efeito entre o uso do solo e dos 
recursos hídricos e a zona costeira durante o processo de gestão. 
O fato de não ser considerada como zona costeira, ou seja, sem 
estar sobre as normas do PNGC II torna a gestão mais fácil. 

A metodologia proposta beneficia principalmente a 
gestão através dos instrumentos da outorga de uso dos recursos 
hídricos e do licenciamento ambiental, promovendo a melhora 
da qualidade ambiental costeira – mantendo bons níveis de 
qualidade da água e respeitando os fluxos afluentes necessários 
aos estuários.
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